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REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE IBARAMA

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Ibarama. Lei Municipal n.º 2.219/2017. Reajuste da remuneração de cargos em comissão da Câmara de Vereadores. Alegação de ausência de prévia dotação orçamentária. 1. Inviabilidade de conhecimento do pedido quanto à alegada ofensa à Lei de Responsabilidade Fiscal. 2. Afronta ao artigo 154, inciso X, alínea “a”, da Constituição Estadual e ao artigo 169, parágrafo 1º, inciso I, da Constituição Federal que, por si só, não ensejam a declaração de inconstitucionalidade da norma, mas, apenas, sua ineficácia no presente exercício financeiro. Declaração do Presidente da Casa Legislativas que afirma a existência de prévia e suficiente dotação orçamentária. Discussão sobre a situação fática concreta que desborda do controle concentrado de constitucionalidade.  PARECER PELO CONHECIMENTO, EM PARTE, DO PEDIDO E, NESTA PARTE, PELA SUA IMPROCEDÊNCIA.     
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr. PREFEITO DE IBARAMA, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal n.º 2.219, de 15 de maio de 2017, que autoriza o Poder Executivo Municipal alterar o artigo 8º da Lei n.º 2.074, de 30 de janeiro de 2015, que institui o Plano de Cargos da Câmara Municipal de Vereadores e dá outras providências, do Município de Ibarama, por afronta ao artigo 154, inciso X, alínea “a”, da Constituição Estadual, artigo 169, parágrafo 1º, inciso I, da Constituição Federal e ao artigo 16, inciso I, da Lei Complementar Federal n.º 101/2000.
O proponente sustentou, em síntese, que o projeto de lei que deu origem à norma vergastada, de iniciativa da bancada do PMDB na Câmara de Vereadores, incorreu em flagrante ofensa ao artigo 154, inciso X, alínea “a”, da Constituição Estadual, ao artigo 169, parágrafo 1º, inciso I, da Constituição Federal e ao artigo 16, inciso I, da Lei de Responsabilidade Fiscal, visto que ausente prévia estimativa do impacto financeiro-orçamentário. Aduziu que vetou, integralmente, o projeto encaminhado à sanção, mas o veto foi derrubado e a lei promulgada pelo Presidente da Casa Legislativa. Postulou a concessão de tutela de urgência para sustar os efeitos da lei atacada e, no mérito, a procedência do pedido (fls. 04/12 e documentos das fls. 13/94).

A liminar pleiteada foi indeferida (fls. 98/105).

O Procurador-Geral do Estado, devidamente citado, apresentou a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, arguindo, prefacialmente, a inviabilidade do conhecimento do pleito quanto à suposta violação à Lei de Responsabilidade Fiscal e, no mérito, sustentou que a ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo, apenas, sua aplicação naquele exercício financeiro, pleiteando, assim, a improcedência do pedido (fls. 125/31).

  O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Ibarama, notificado, prestou suas informações, asseverando a regular tramitação da norma atacada, promulgada pelo Legislativo após afastamento do veto aposto pelo Executivo. Argumentou que a norma teve por escopo a readequação salarial do Assessor Jurídico da Câmara, partindo do princípio da razoabilidade, buscando equiparar o vencimento aos demais Assessores atuantes na região.  Aduziu que o Presidente efetuou, sim, prévia estimativa de impacto orçamentário, consoante declaração anexa, havendo recursos orçamentários para fazer frente à despesa resultante. Sustentou que as alegações do proponente envolvem mácula a normas infraconstitucionais e desafiam o revolvimento de matéria fática, o que não se adéqua à via eleita.  Lembrou que, mesmo que fosse verdadeira a alegação de ausência de prévia dotação orçamentária, ela, por si só, não ensejaria a declaração de inconstitucionalidade. Acentuou a regularidade da norma fustigada e sua adequação constitucional, postulando a improcedência do pedido (fls. 134/9 e documentos das fls. 140/53).

É o breve relatório.

2.  De plano, não merece conhecimento o pedido no ponto em que sustenta haver violação ao artigo 16, inciso I, da Lei de Responsabilidade Fiscal, já que impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre a lei apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais. Na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade, sendo inviável o controle abstrato.

Esse o entendimento que vem sendo assentado pelo Supremo Tribunal Federal:

LEI COMPLEMENTAR 20/1992. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL ESTADUAL. AUTONOMIA FUNCIONAL E FINANCEIRA. ORÇAMENTO ANUAL. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NO CONTROLE ABSTRATO. PRERROGATIVA DE FORO. EXTENSÃO AOS DELEGADOS. INADMISSIBILIDADE. DIREITO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. AFRONTA AO MODELO FEDERAL. 1. Ordenamento constitucional. Organização administrativa. As polícias civis integram a estrutura institucional do Poder Executivo, encontrando-se em posição de dependência administrativa, funcional e financeira em relação ao Governador do Estado (artigo, 144, § 6o, CF). 2. Orçamento anual. Competência privativa. Por força de vinculação administrativo-constitucional, a competência para propor orçamento anual é privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. Ação direta de inconstitucionalidade. Norma infraconstitucional. Não-cabimento. Em sede de controle abstrato de constitucionalidade é vedado o exame do conteúdo das normas jurídicas infraconstitucionais. 4. Prerrogativa de foro. Delegados de Polícia. Esta Corte consagrou tese no sentido da impossibilidade de estender-se a prerrogativa de foro, ainda que por previsão da Carta Estadual, em face da ausência de previsão simétrica no modelo federal. 5. Direito Processual. Competência privativa. Matéria de direito processual sobre a qual somente a União pode legislar (artigo 22, I, CF). 6. Aposentadoria. Servidor Público. Previsão constitucional. Ausência. A norma institui exceções às regras de aposentadoria dos servidores públicos em geral, não previstas na Lei Fundamental (artigo 40, § 1º, I, II, III, a e b, CF). Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente, em parte. (ADI 882/MT, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Correa, j. 19/02/2004). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 191, DE 18 DE ABRIL DE 2000, DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 169, CAPUT E § 1º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Controvérsia insuscetível de análise em controle abstrato de constitucionalidade, posto envolver o exame de normas infraconstitucionais (Lei Complementar nº 101/2000) e de elementos fáticos (existência da prévia autorização a que se refere o mencionado inciso II do § 1º do art. 169 do texto constitucional). Ação direta não conhecida (ADIN 2339-SC, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 18/04/2001).

Na mesma senda, também, a Corte de Justiça desse Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. INICIATIVA LEGISLATIVA. AFRONTA À LEI ORGÃNICA. NÃO CONHECIMENTO. VÍCIO FORMAL. VÍCIO MATERIAL. INOCORRÊNCIA. Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei municipal que estabelece isenção tributária ao contribuinte que adotar ou assumir a guarda de criança ou adolescente carente. Violação à Lei Orgânica Municipal. Não conhecimento. Limitação a agressões à Constituição Federal ou Estadual. Matéria tributária. Competência concorrente. Art. 61, CF. Precedentes do STF. Vício formal de iniciativa não configurado. Leis tributárias benéficas que não implicam em aumento de despesa. Inocorrência de violação ao art. 150, II, CF. Vício material não configurado. Constitucionalidade da lei municipal. CONHECERAM EM PARTE E JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035588862, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 16/08/2010). 

ADIN. IMPOSSIBILIDADE JURIDICA. INEPCIA DA INICIAL. CONFRONTO DE LEI MUNICIPAL COM A CONSTITUICAO FEDERAL. DIRETAMENTE, E COM LEI ORGANICA MUNICIPAL. A CONFRONTACAO POSSIVEL, NA ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXAMINAVEL PELOS TRIBUNAIS ESTADUAIS, E ENTRE LEI INFRACONSTITUCIONAL E CONSTITUCIONAL ESTADUAL. SE O AUTOR PRETENDE COTEJO DIRETO COM A CONSTITUICAO FEDERAL E, PIOR, COM A LEI ORGANICA MUNICIPAL, A EXTINCAO DO PROCESSO, SEM EXAME DO MERITO, SE IMPOE, POR INEPTA A INICIAL. EXTINGUIRAM O PROCESSO, SEM EXAME DO MERITO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 597113539, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Janyr Dall'Agnol Júnior, Julgado em 15/03/1999). 

Destarte, não merece conhecimento o pedido quanto à afronta direta à norma infraconstitucional apontada, mas, tão somente, no que tange à violação aos dispositivos da Constituição Estadual e da Constituição Federal, estes últimos quando de reprodução obrigatória pela Carta da Província, antinomia essa cuja apreciação incumbe ao Tribunal de Justiça do Estado, na esteira do entendimento do Supremo Tribunal Federal:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO EM RECLAMAÇÃO. REGIME DA LEI 8.038/90 E CPC/73. REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE ESTADUAL. PARÂMETRO DE CONTROLE. ADI 409. 1. Ausente relação de aderência estrita entre acórdão de Tribunal de Justiça que julgou procedente representação de inconstitucionalidade, com parâmetro em normas da Constituição Estadual reproduzidas da Constituição Federal, e o julgado na ADI 409, Rel. Min. Sepúlveda Pertence. 2. O Supremo Tribunal Federal firmou sua orientação no sentido de que o controle de constitucionalidade por via de ação direta, quando exercido pelos Tribunais de Justiça, deve limitar-se a examinar a validade das leis à luz da Constituição do Estado, o que não impede que a respectiva decisão seja embasada em norma constitucional federal que seja de reprodução obrigatória pelos Estados-membros. 3. Embargos de declaração conhecidos como agravo interno, a que se nega provimento (Rcl 6.344 ED/RS, STF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, j. em 30/06/2017)  

3. A norma legal submetida à apreciação foi vazada nos seguintes termos:

LEI MUNICIPAL N.º 2.219/2017 IBARAMA, 15 DE MAIO DE 2017.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL ALTERAR O ARTIGO 8º, DA LEI 2.074, DE 30 DE JANEIRO DE 2015, QUE INSTITUI O PLANO DE CARGOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

NILSON ANTONIO PUNTEL, Presidente da Câmara de Vereadores de Ibarama, RS, no uso das atribuições legais que me impões os artigos 35, IV e 48, § 7º, ambos da Lei Orgânica Municipal,

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, Presidente da Câmara Municipal de Vereadores, promulgo e sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a alterar o art. 8º, da Lei Municipal nº 2.074, de 30 de janeiro de 2015, que institui o plano de cargos da Câmara Municipal de Vereadores, que passa a ter a seguinte redação:

Art. 8º – Os vencimentos dos cargos em comissão serão obtidos através da multiplicação dos coeficientes respectivos pelo valor atribuído ao Padrão de Referência do Município, correspondendo a R$ 724,56 (setecentos e vinte e quatro reais e cinquenta e seis centavos), conforme segue:

TABELA DE COEFICIENTES DO PADRÃO

	PADRÃO
	COEFICIENTES

	CC-1
	2.497

	CC-2
	4.655


Art. 2º – As demais disposições legais, permanecem inalteradas.

Art. 3º – As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da Câmara Municipal de Vereadores.

Art. 4º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 03 de abril de 2017.
SALA DE SESSÕES NORLEI LUIZ MARIANI, EM 15 DE MAIO DE 2017.
NILSON ANTONIO PUNTEL

PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

JAQUELINE FESTINALLI

ASSESSORA DO LEGISLATIVO

4. Em que pesem os respeitáveis argumentos deduzidos na petição inicial, e a louvável preocupação do proponente com as finanças municipais, não merece acolhimento a pretensão vertida na exordial.

A Lei Municipal n.º 2.219/2017, em suma, deu nova redação ao artigo 8º da Lei Municipal n.º 2.074, de 30 de janeiro de 2015, que institui o Plano de Cargos da Câmara Municipal de Vereadores e dá outras providências, o qual, originalmente, dispunha que:

 [...].
Art. 8º. Os vencimentos dos cargos em comissão serão obtidos através da multiplicação dos coeficientes respectivos pelo valor atribuído ao Padrão de Referencia do Município, correspondendo a R$ 638,48 (seiscentos e trinta e oito reais e quarenta e oito centavos), conforme segue:

TABELA DE COEFICIENTES DO PADRÃO

	PADRÃO
	COEFICIENTES

	CC-1
	2.497

	CC-2
	3.133


[...].
A novel legislação, assim, promoveu um reajustamento dos valores pagos aos cargos em comissão da Câmara de Vereadores de Ibarama, matéria cuja iniciativa legislativa lhe era privativa, nos moldes do artigo 8º, caput, combinado com o artigo 53, XXXV, da Constituição Estadual, in verbis:
Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
[...].

Art. 53. Compete exclusivamente à Assembleia Legislativa, além de outras atribuições previstas nesta Constituição: 

[...].

XXXV - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, bem como elaborar sua folha de pagamento;

[...].

Note-se que, nessa matéria, a Carta Estadual sequer exige a sanção do Chefe do Poder Executivo, nos moldes do artigo 52, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, também aplicável, por simetria, aos municípios:
Art. 52. Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida esta para o especificado no art. 53, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre:

[...].

Logo, sob esse prisma, não há qualquer mácula na norma impugnada, tampouco foram arguidas pelo proponente, que se restringiu a apontar ofensa ao artigo 154, inciso X, alínea “a”, da Constituição Estadual e ao artigo 169, parágrafo 1º, inciso I, da Constituição Federal, in verbis:
Art. 154. São vedados:

[...].

X - a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração da estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, salvo:

a) se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de

pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

b) se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas

públicas e as sociedades de economia mista;

[...].

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas:  

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 

[...].

Ocorre que as supostas afrontas ao artigo 154, inciso X, alínea “a”, da Constituição Estadual e ao artigo 169, parágrafo 1º, inciso I, da Constituição Federal, norma de reprodução obrigatória pelos estados-membros, de outra banda, não são suficientes, por si só, para ensejar o reconhecimento da inconstitucionalidade da norma fustigada, como bem assentado por Vossa Excelência na decisão liminar, na esteira do atual entendimento consagrado pelo Supremo Tribunal Federal e por esta Corte de Justiça estadual, como se verifica pelos seguintes precedentes:

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Leis federais nº 11.169/2005 e 11.170/2005, que alteram a remuneração dos servidores públicos integrantes dos Quadros de Pessoal da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 3. Alegações de vício de iniciativa legislativa (arts. 2º 37, X, e 61, § 1º, II, a, da Constituição Federal); desrespeito ao princípio da isonomia (art. 5º, caput, da Carta Magna); e inobservância da exigência de prévia dotação orçamentária (art. 169, § 1º, da CF). 4. Não configurada a alegada usurpação de iniciativa privativa do Presidente da República, tendo em vista que as normas impugnadas não pretenderam a revisão geral anual de remuneração dos servidores públicos. 5. Distinção entre reajuste setorial de servidores públicos e revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos: necessidade de lei específica para ambas as situações. 6. Ausência de violação ao princípio da isonomia, porquanto normas que concedem aumentos para determinados grupos, desde que tais reajustes sejam devidamente compensados, se for o caso, não afrontam o princípio da isonomia. 7. A ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro. 8. Ação direta não conhecida pelo argumento da violação do art. 169, § 1º, da Carta Magna. Precedentes : ADI 1585-DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, unânime, DJ 3.4.98; ADI 2339-SC, Rel. Min. Ilmar Galvão, unânime, DJ 1.6.2001; ADI 2343-SC, Rel. Min. Nelson Jobim, maioria, DJ 13.6.2003. 9. Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, na parte conhecida, julgada improcedente (ADI 3.599/DF, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 21/05/2007)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE ANTÔNIO PRADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE PRÉVIA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. VANTAGEM PECUNIÁRIA DE 10% SOBRE O VALOR DA REMUNERAÇÃO DECORRENTE DO EXERCÍCIO DO CARGO DE SECRETÁRIO DE GOVERNO DO MUNICÍPIO. EFEITO CASCATA. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE RECONHECIDA. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 1. A afirmação de que a lei não observa prévia e suficiente dotação orçamentária para seu cumprimento, não enseja a sua nulidade, pois a "ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro." (STF, ADI 3.599, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 21/05/2007, plenário). 2. De acordo com o STF, a violação do determinado no art. 169, § 1º, inc. i, não conduz, por si só, à inconstitucionalidade da norma, mas a sua ineficácia no respectivo ano orçamento. 3. Assim, em que pese inexistir na lei objurgada prévia dotação orçamentária, tal ocorrência não evidencia vício de ordem constitucional, mas de execução da lei, a qual fica condicionada à posterior previsão orçamentária. VANTAGEM PECUNIÁRIA DE 10% SOBRE O VALOR DA REMUNERAÇÃO DECORRENTE DO EXERCÍCIO DO CARGO DE SECRETÁRIO DE GOVERNO DO MUNICÍPIO. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 1. A norma municipal que prevê acréscimo remuneratório - a título de vantagem pessoal - a servidor público integrante originariamente do quadro, quando de seu retorno da ocupação do cargo de Secretário Municipal do Governo, ostenta vício de inconstitucionalidade material. 2. A incorporação de vantagem pecuniária nos vencimentos do servidor público - 10% sobre o valor da remuneração, observado o teto de 40% do subsídio - não ostenta coeficiente mínimo de razoabilidade, caracterizando privilégio a seleto grupo de servidores que porventura tenham alçado ao cargo político de Secretário no Município. 3. Violação aos princípios da impessoalidade, igualdade, moralidade e economicidade previstos no art. 37 da CRFB e 19 da CERS. Malferimento ao fundamento republicano. Precedentes deste Órgão Especial. 4. "No vigente ordenamento republicano e democrático brasileiro, os cargos políticos de chefia do poder executivo não são exercidos nem ocupados 'em caráter permanente', por serem os mandatos temporários e seus ocupantes, transitórios (ADI 4552 MC, julgado em 09/04/2015). Ademais, "Não há margem interpretativa no texto constitucional para que se conceba a extensão de benefício remuneratório desatrelado de qualquer fundamento." (ADI 1158, julgado em 20/08/2014). EFEITO CASCATA 1. Inexistência de "efeito cascata" decorrente da incorporação dos benefícios relacionados no art. 1º da lei vergastada ou da porcentagem calculada sobre o subsídio recebido como secretário municipal previsto no art. 2º da mesma lei, tendo em vista que, nos seus próprios termos, este inci vencimentos básicos do servidor, observado o requisito temporal ali elencado, não havendo a concessão de vantagem sobre vantagem. MODULAÇÃO 1. Não há razão para a atribuição de efeitos prospectivos à presente decretação de nulidade - modulação de efeitos - tendo em vista a inexistência de requisitos de relevante interesse social ou segurança jurídica aptos a justificar a medida. E, por outro lado, uma vez que com a concessão da liminar deferida em 04 de julho deste ano, os efeitos patrimoniais da lei, que passariam a ocorrer a partir do dia 15/09/2016, foram sobrestados, o dispositivo legal aqui declarado inconstitucional sequer começou a produzir efeitos financeiros. 2. Inconstitucionalidade do art. 2° da Lei 2.750/2011 declarada com efeitos ex tunc. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70070154950, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Paula Dalbosco, Julgado em 12/12/2016)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 1.406/2015 DO MUNICÍPIO DE VILA NOVA DO SUL. ALEGADO IMPACTO FINANCEIRO NÃO PREVISTO QUANDO DO ESTUDO REALIZADO. AUSÊNCIA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE AFASTADA. 1. A Lei Municipal 1.406/2015, que instituiu plano de carreira do magistério municipal, teve regular trâmite legislativo, restando aprovada pelo Parlamento após deflagrada por iniciativa do próprio Prefeito. 2. A alegação de que o impacto financeiro gerado pela lei foi significativamente superior àquele previsto quando do estudo previamente realizado, comprometendo percentual que excede ao autorizado pela Lei de Responsabilidade Fiscal, não tem o condão de invalidá-la. Ofensa eventualmente reflexa ao Texto Constitucional, e não direta, caracterizando crise de legalidade, e não de constitucionalidade. Precedentes do STF e desta Corte. 3. Não há como transferir para o Poder Judiciário o custo político de eventual equívoco de avaliação do impacto financeiro - ocasionado pela legislação - cometido quando de sua iniciativa pelo Prefeito. Tal debate há de ser travado na arena própria ao regime democrático, qual seja, o Parlamento municipal. 4. A afirmação de que a lei não observaria prévia e suficiente dotação orçamentária para seu cumprimento tampouco enseja a sua nulidade, pois a "ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro." (STF, ADI 3.599, rel. min. Gilmar Mendes, julgamento em 21/05/2007, Plenário). 5. Pedidos subsidiários que não prosperam. 5.1. A progressão funcional horizontal do servidor atrai incremento da remuneração, que incide sobre o vencimento básico da respectiva função, não se verificando efeito cascata. 5.2. Ausência de violação ao princípio do concurso público, tratando-se de servidores que já integram a estrutura administrativa do Município, e que apenas acedem funcionalmente a nível mais elevado, observado o respectivo grau de formação. 5.3. Servidores celetistas e professores leigos, estabilizados por força do art. 19 dos ADCT, que integram Quadro em Extinção diverso, não sendo contemplados pelo regime jurídico comum instituído pela lei combatida. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70066905233, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Paula Dalbosco, Julgado em 17/10/2016)
Além disso, no caso em testilha, o Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Ibarama, em suas informações, juntou declaração, firmada em 31 de março de 2017, afirmando, expressamente, a existência de disponibilidade orçamentária para a readequação salarial do cargo de Assessor Jurídico da Câmara (padrão CC-2), consoante orçamento da Casa (fl. 148 e fls. 150/2), o que daria lastro financeiro para suportar o aumento de despesa promovido pela Lei Municipal n.º 2.219/2017.

Se isto é real, como afirma a Câmara de Vereadores, ou não, como sustenta o Poder Executivo, é matéria que depende de análise da situação fática concreta e do revolvimento de provas, o que desborda do âmbito restrito do processo objetivo de controle concentrado de constitucionalidade.

Nessa trilha, já decidiu essa Corte Constitucional estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO-LEGISLATIVO N° 003/2016 DA CÂMARA MUNICIPAL. ATO DE EFEITOS CONCRETOS, INIDÔNEO AO CONTROLE PELA VIA DO PROCESSO OBJETIVO DE FISCALIZAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE. EXTINÇÃO DA AÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 1. O processo objetivo de fiscalização da constitucionalidade das normas pressupõe que o objeto questionado seja dotado de generalidade e abstração, atributos ínsitos aos atos normativos, na ausência das quais será inviável a realização do controle abstrato da Lei. 2. O Decreto Legislativo n° 003/2016, oriundo da Câmara Municipal de Gentil, limitou-se a cancelar o concurso público - cuja realização encontrava-se já designada - para provimento de cargo públicos do quadro de pessoal daquela cidade, o que evidencia o caráter concreto e específico do ato. Inidoneidade da via processual eleita para questionamento judicial. 3. Extinção do feito sem julgamento do mérito que se impõe. Precedentes do STF e deste Órgão Especial. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70072156979, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Paula Dalbosco, Julgado em 05/06/2017)
De outro viés, é preciso não esquecer que a repercussão de eventual equívoco na avaliação do impacto financeiro dessa alteração legislativa nas finanças municipais – afirmado no veto aposto pelo Prefeito Municipal ao então projeto de lei (fls. 26/8) - é ônus político da Casa Legislativa, a quem coube à iniciativa e a decisão de concessão do reajuste neste momento, cuidando-se de debate que deve ser travado pelos instrumentos previstos no regime democrático, não na seara do controle abstrato de normas.   
Por tudo isso, impositiva a improcedência do pedido.

5. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que, não conhecido o pedido quanto à suposta ofensa ao artigo 16, inciso I, da Lei Complementar Federal n.º 101/2000, seja julgada improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade. 
Porto Alegre, 14 de agosto de 2017.

CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
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